
Jurisp. Mineira, Belo Horizonte, a. 57, n° 179, p. 35-298, out./dez. 2006206

Ementa: Responsabilidade civil - Advogado -
Insucesso da demanda. - O profissional libe-
ral só responde por dolo ou culpa. A obrigação
do advogado é de meio. Seu dever é de
prestar assistência ao cliente, não lhe sendo
possível assegurar o êxito de sua atividade
(TJMG, Apelação Cível nº 2.0000.00.451311-
5/000, Rel. Des. José Affonso da Costa
Côrtes, j. em 07.04.2005, DJU de
11.05.2005). 

Ação de reparação de danos - Indenização
por danos materiais e morais - Desídia dos
advogados não configurada - Inexistência da
obrigação de indenizar. 
- O ônus da prova incumbe ao autor, quanto
ao fato constitutivo do seu direito (CPC, art.
333, I). 
- Se, de tal mister, ele não se desincumbiu
suficientemente, a declaração de impro-

cedência de seus pleitos torna-se inarredável
(TJMG, Apelação Cível nº 2.0000.00.436929-
1/000, Rel. Des. Eduardo Mariné da Cunha, j.
em 13.08.2004, DJU de 10.09.2004). 

Diante do exposto, com respaldo nos princí-
pios do livre convencimento motivado e da funda-
mentação dos atos jurisdicionais, nego provimento
ao apelo, mantendo na íntegra a r. sentença.

Custas recursais, pelos apelantes. 

Votaram de acordo com a Relatora os
Desembargadores Eulina do Carmo Almeida e
Francisco Kupidlowski. 

Súmula - REJEITARAM PRELIMINARES
E, NO MÉRITO, NEGARAM PROVIMENTO. 

-:::-

MAGISTÉRIO - PROFESSOR - ESCOLA ESTADUAL - GRATIFICAÇÃO - INCENTIVO À
DOCÊNCIA - INTEGRAÇÃO À REMUNERAÇÃO - LICENÇA-SAÚDE - SUPRESSÃO - ILEGALI-
DADE - VERBA REMUNERATÓRIA - PAGAMENTO - FAZENDA PÚBLICA - CONDENAÇÃO -

JUROS DE MORA - FIXAÇÃO - TAXA - PERCENTUAL

Ementa: Administrativo. Servidor público. Magistério estadual. Gratificação de incentivo à
docência. Integração à remuneração. Supressão do pagamento durante licença-saúde.
Ilegalidade. Taxa dos juros acrescidos à condenação. Fazenda Pública. Verba remuneratória.

- Integra a remuneração do servidor do quadro de magistério estadual a gratificação de incen-
tivo à docência adquirida, sendo ilegal sua supressão em caso de licença para tratamento de
saúde.

- Os juros de mora, nas condenações impostas à Fazenda Pública para pagamento de verbas
remuneratórias devidas a servidor público, são fixados à taxa de 6% (seis por cento) ao ano,
nos termos do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97. 

Reforma-se parcialmente a sentença, prejudicado o recurso voluntário.

APELAÇÃO CÍVEL / REEXAME NECESSÁRIO N° 1.0024.05.698378-6/007 - Comarca de Belo
Horizonte - Remetente: Juiz de Direito da 6ª Vara da Fazenda da Comarca de Belo Horizonte - Apelante:
Estado de Minas Gerais - Apelada: Maria das Dores Oliveira Maciel - Relator: Des. ALMEIDA MELO

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 4ª Câmara
Cível do Tribunal de Justiça do Estado de Minas
Gerais, incorporando neste o relatório de fls., na
conformidade da ata dos julgamentos e das notas

taquigráficas, à unanimidade de votos, EM
REFORMAR PARCIALMENTE A SENTENÇA,
PREJUDICADO O RECURSO VOLUNTÁRIO.

Belo Horizonte, 9 de novembro de 2006.
- Almeida Melo - Relator.
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Notas taquigráficas

O Sr. Des. Almeida Melo - Conheço da
remessa oficial, nos termos do art. 475, I, do
Código de Processo Civil, e do recurso volun-
tário, porque atendidos os pressupostos de
admissibilidade.

A sentença de f. 63/67-TJ julgou proce-
dente o pedido inicial desta ação ordinária para
condenar o réu a restituir à autora os valores
descontados de sua remuneração, a título de
supressão dos biênios anteriormente incorpora-
dos aos seus vencimentos, bem como as diferen-
ças correspondentes aos qüinqüênios, corrigidos
monetariamente, a partir das datas em que as
parcelas deveriam ter sido pagas, e acrescidos
de juros de 1% ao mês, a partir da citação.

O Estado de Minas Gerais, nas razões do
recurso de f. 71/80-TJ, sustenta que a gratifi-
cação de incentivo à docência, por se enquadrar
no conceito da gratificação de serviço, somente
deve ser recebida enquanto o servidor se
encontrar na regência de turma ou de aulas em
escola estadual, razão pela qual não é devida
em períodos de licença médica. Aduz que a Lei
Estadual nº 8.517/84 somente prevê a incorpo-
ração da gratificação aos proventos de aposen-
tadoria, após quatro anos de sua percepção. Diz
que os descontos ocorreram com base no poder
de autotutela da Administração.

A gratificação de incentivo à docência foi
instituída pela Lei Estadual nº 8.517/84 : 

Art. 2º - Fica instituída a gratificação de incen-
tivo à docência para o ocupante efetivo de
cargo da série de classes de professor e de
cargo de regente de ensino do Quadro do
Magistério Público do Estado. 
§ 1º - A gratificação de que trata este artigo
será concedida ao professor e ao regente de
ensino, que comprove: 
1 - estar na regência de turma ou de aulas em
escola estadual; 
2 - ter 2 (dois) anos de exercício na regência
de turma ou de aulas em escola estadual. 
§ 2º - Para o efeito do disposto no item 2 do
parágrafo anterior será considerado o tempo
de exercício na regência de turma ou de
aulas: 

1 - do professor e do regente de ensino, efeti-
vo ou convocado, em escola estadual; 
2 - do ocupante de cargo efetivo estadual de
professor ou de regente de ensino regular-
mente prestado em escola municipal ou
particular pelo cargo efetivo de que é titular. 
§ 3º - Não serão computados para o efeito do
disposto neste artigo os períodos de licenças e
afastamentos de qualquer natureza, bem como
o desempenho de outros encargos, ainda que
de magistério, diferentes do de ministrar aulas,
ressalvados os previstos no artigo 131 da Lei
nº 7.109, de 13 de outubro de 1977.

A norma transcrita assegura a percepção
da gratificação ao servidor do magistério estadual,
no exercício de regência de turma ou de aulas em
escola estadual, pelo lapso correspondente a dois
anos. 

É garantida, também, a integração da van-
tagem ao patrimônio jurídico e pessoal do servi-
dor, nos termos do art. 6º da referida lei estadual:

Art. 6º - A gratificação de incentivo à docência
concedida ao professor e ao regente de ensi-
no integra a remuneração do respectivo cargo,
incorporando-se aos proventos da aposenta-
doria, após 4 (quatro) anos de sua percepção. 

É irrelevante a discussão em torno do
dispositivo que veda a computação dos perío-
dos de licenças para a obtenção da gratificação
de incentivo à docência (§ 4º do art. 2º, na
redação da Lei Estadual nº 9.831/89), uma vez
que, no caso, trata-se da sustação do paga-
mento das gratificações anteriormente obtidas
pela apelada, que integram a remuneração e se
incorporam aos proventos da aposentadoria,
após 4 (quatro) anos de sua percepção (art. 6º). 

Logo, não se verifica autorização para a
supressão do pagamento do benefício conferi-
do ao servidor e integrante de sua remunera-
ção, em caso de licença para tratamento de
saúde, mas apenas o impedimento ao cômputo
do período de afastamento para a aquisição de
novos “biênios”. 

O art. 170 da Lei Estadual nº 869/52, que
contém o estatuto dos servidores públicos civis do
Estado de Minas Gerais, dispõe que, 
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quando licenciado para tratamento de saúde,
acidente no serviço de suas atribuições, ou
doença profissional, o funcionário receberá inte-
gralmente o vencimento ou a remuneração e
demais vantagens.

Portanto, é evidente o direito de a apelada
perceber a gratificação de incentivo à docência
integrada à sua remuneração, durante afastamen-
tos para tratamento de saúde, bem como de ter
restituídos os valores indevidamente descontados
dos seus vencimentos, referentes aos biênios dos
períodos em que se encontrava licenciada.

Nesse sentido, em casos idênticos, a
jurisprudência deste Tribunal de Justiça: 

Administrativo. Magistério estadual. Incentivo à
docência e biênio. Supressão em virtude de
licença-saúde. Ilegalidade. - A gratificação,
paga ao servidor, a título de incentivo à produ-
tividade (pó-de-giz) e incentivo à docência
(biênio), embora a nomenclatura que lhes foi
conferida, se caracteriza efetivamente como
adicional compensador pelo exercício de ativi-
dades específicas e peculiares. Estas, uma vez
adquiridas, ex facto temporis - porque resul-
tantes de trabalho já prestado - por óbvio, não
podem ser objeto de corte pela Administração
Pública, nem mesmo em razão de afastamen-
to do servidor para tratamento de saúde, por
disponibilidade ou em decorrência da aposen-
tadoria (Apelação Cível nº 1.0024.04.404662-
1/002, Relator o Desembargador Geraldo
Augusto, DJ de 23.09.2005).

Magistério estadual. Gratificação de incentivo à
docência. Biênio. Incorporação. Possibilidade. -
Incorpora-se ao patrimônio do servidor o biênio
percebido por mais de quatro (04) anos ininter-
ruptos, não acarretando sua supressão o afasta-
mento por licença médica após cumprido tal
lapso temporal. Adquirido o direito à percepção
de biênio, não se admite a sua supressão em vir-
tude do afastamento do professor em decorrên-
cia de licença-saúde, tendo em vista a incorpo-
ração de tal gratificação na remuneração do
servidor (Apelação Cível nº 1.0024.03.028323-
8/001, Relator o Desembargador Belizário de
Lacerda, DJ de 11.08.2005). 

Direito administrativo. Professores da rede
estadual. Gratificação de incentivo à docência.
Biênio. Supressão. Ilegalidade. - As gratificações

de incentivo à docência (biênios) incorporam-se
aos vencimentos dos professores ou regentes
da sala de aulas, demonstrando-se ilegal o ato
que suprime tal vantagem durante afastamento
em virtude de licença médica (Apelação Cível nº
1.0024.03.039132-0/002, Relator o Desem-
bargador Audebert Delage, DJ de 10.05.2005).

Adiciono aos precedentes com ementas
transcritas acima, os seguintes: Apelações

Cíveis nºs 1.0024.04.311637-5/002, Relator o
Desembargador José Domingues Ferreira
Esteves, DJ de 02.09.2005; 1.0024.03.886995-
4/001, Relator o Desembargador Edivaldo
George dos Santos, DJ de 16.06.2005;
1.0024.03.964.737-5/001, Relator o
Desembargador Nilson Reis, DJ de 03.12.2004;
1.0024.03.988351-7/001, Relator o
Desembargador Caetano Levi Lopes, DJ de
27.08.2004; 1.0024.02.876910-7/001, Relator o
Desembargador Jarbas Ladeira, DJ de
20.08.2004;1.0024.03.101319-6/005, Relator o
Desembargador Eduardo Andrade, DJ de
06.08.2004; 1.0000.00.332825-9/000, Relator o
Desembargador Hyparco Immesi, DJ de
02.03.2004; 1.0000.00.331204-8/000, Relator o
Desembargador Schalcher Ventura, DJ de
06.02.2004; 1.0024.02.853363-6/001, Relator o
Desembargador Célio César Paduani, DJ de
19.12.2003, e 1.0000.00.222934-2/000, Relator
o Desembargador Cláudio Costa, DJ de
08.02.2002. 

Os juros moratórios acrescidos à conde-
nação foram fixados, na sentença, à taxa de 1%
ao mês, sem a observância do art. 1º-F da Lei
nº 9.494/97, que foi incluído pela Medida
Provisória nº 2.180-35, de 24.08.2001, verbis: 

Art. 1º-F. Os juros de mora, nas condenações
impostas à Fazenda Pública para pagamento
de verbas remuneratórias devidas a servidores
e empregados públicos, não poderão ultrapas-
sar o percentual de seis por cento ao ano.

A despeito da orientação de que os juros
moratórios são fixados no percentual de 1% ao
mês, quando se tratar de pagamento de
prestações de natureza alimentar, o Superior
Tribunal de Justiça, em seus julgados , a exemplo
do Recurso Especial nº 518.657/SC, Relator o
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Ministro Felix Fischer, DJ de 08.09.2003, p. 363;
dos Embargos de Declaração no Recurso
Especial nº 538.221/RS, Relator o Ministro
Hamilton Carvalhido, DJ de 21.06.2004, p. 265, e
do Agravo Regimental no Agravo de Instrumento
nº 692.275/SC, Relator o Ministro Nilson Naves,
DJ de 06.02.2006, p. 387, somente tem afastado
a incidência da regra do art. 1º-F da Lei nº
9.494/97, estabelecida pela Medida Provisória nº
2.180-35/2001, quando se trata de ação promovi-
da anteriormente à sua vigência: 

... a Medida Provisória nº 2.180-35, de 24 de
agosto de 2001, que acrescentou o art. 1º-F
ao texto da Lei nº 9.494, de 10 de setembro de
1997, por ter natureza de norma instrumental
material, com reflexos na esfera jurídico-mate-
rial das partes, não se aplica aos processos
em curso. 

No caso, o pedido inicial foi distribuído
em 04.08.2005 (f. 20-TJ), quando já se encon-
trava em vigor a referida medida provisória. 

Em reexame necessário, reformo parcial-
mente a sentença apenas para fixar os juros de
mora à taxa de 0,5% ao mês, a partir da
citação, prejudicado o recurso voluntário. 

Custas, ex lege. 

Votaram de acordo com o Relator os
Desembargadores Célio César Paduani e
Moreira Diniz. 

Súmula - REFORMARAM PARCIAL-
MENTE A SENTENÇA, PREJUDICADO O
RECURSO VOLUNTÁRIO.

-:::-

COMPROMISSO DE COMPRA E VENDA - CASA PRÓPRIA - SISTEMA FINANCEIRO DE
HABITAÇÃO - COHAB/MG - INADIMPLEMENTO - RETOMADA DO IMÓVEL - RESCISÃO CON-

TRATUAL - ESBULHO - CARACTERIZAÇÃO - REINTEGRAÇÃO DE POSSE - RECONVENÇÃO -
INEXISTÊNCIA - RESTITUIÇÃO DAS PARCELAS PAGAS - IMPOSSIBILIDADE - CÓDIGO DE

DEFESA DO CONSUMIDOR - INAPLICABILIDADE

Ementa: Reintegração de posse. Rescisão de contrato de promessa de compra e venda.
Inadimplência. Esbulho. Devolução das parcelas pagas.

- “Descumprindo a parte contrato administrativo de aquisição de moradia, firmado com o Poder
Público, consistente em ceder a terceiro o imóvel objeto do contrato, resulta caracterizado o
esbulho, ensejando a concessão da proteção possessória respectiva, não havendo falar em
devolução dos valores pagos, seja porque o pacto se deu anteriormente ao Código de Defesa
do Consumidor, seja porque a requerida já se beneficiou do uso do imóvel” (TJMG, Ap. nº
1.0024.97.106.250-0, Rel. Des. Lucas Sávio).

APELAÇÃO CÍVEL N° 1.0245.02.013246-1/001 - Comarca de Santa Luzia - Apelante:
Cohab/MG - Cia. de Habitação do Estado de Minas Gerais - Apelados: Colomy Veiga e sua mulher,
representados por curador especial - Relator: Des. ALVIM SOARES

Acórdão

Vistos etc., acorda, em Turma, a 7ª
Câmara Cível do Tribunal de Justiça do Estado
de Minas Gerais, incorporando neste o relatório
de fls., na conformidade da ata dos julgamentos
e das notas taquigráficas, à unanimidade de
votos, EM DAR PROVIMENTO PARCIAL. 

Belo Horizonte, 10 de outubro de 2006. -
Alvim Soares - Relator.

Notas taquigráficas

O Sr. Des. Alvim Soares - Conheço do
recurso interposto, visto que próprio, tempesti-
vo e devidamente preparado. 


